
Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Pregão Eletrônico Nº 000019/2024 - Processo: 001176/2024

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000019/2024

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

O Município de Santa Teresa - Estado do Espírito Santo, doravante denominado PMST, através da sua(eu)
Pregoeira(o), realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", menor preço por lote, conforme solicitação
das Secretarias Municipais de Assistência Social e Educação, conforme Processos nos 1176 e 1297/2024,
devidamente aprovados pelo Sr. Prefeito Municipal - Sr. Kleber Medici da Costa. O Pregão será realizado pela(o)
Pregoeira(o) e Equipe de Apoio da PMST, designados pela Portaria no 125/2023 e, será regido pela Lei Federal no
14.133/2021 e subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 160/2023 e suas alterações, Lei Complementar n°
123/2006, Lei Complementar 147/2014 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo
presente Edital.

Data da sessão: 15 de maio de 2024.
Horário: 09 horas.
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: menor preço por Lote.
Modo de disputa: Aberto

 1.DO OBJETO.

 1.1.O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS (SECOS) PARA O EXERCÍCIO DE 2024 PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTENCIA
SOCIAL E EDUCAÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 1.2.A licitação será dividida em LOTE(S), em conformidade com quantidades e especificações contidas no Termo
de Referência (Anexo II) e Anexo I do presente Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes
forem de seu interesse.

 1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, considerado o menor dispêndio para a
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 2.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento correrão através da seguinte
dotação orçamentária, que é de responsabilidade do Setor Contábil:
ASSISTÊNCIA SOCIAL (GESTÃO)
Atividade: 013001.0812200282.035 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 15000000000 
Ficha: 259
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - ABRIGO
Atividade: 013001.0824300292.045 - Gestão das Ações do Acolhimento Institucional - PSEAC
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000 
Ficha: 302
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV
Atividade: 013001.0824300292.037 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - Criança e Adolescente -
SCFV/BPC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000019/2024

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL.

O Município de Santa Teresa - Estado do Espírito Santo, doravante denominado PMST, através da sua(eu) 
Pregoeira(o), realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", menor preço por lote, conforme 
solicitação das Secretarias Municipais de Assistência Social e Educação, conforme Processos nos 1176 e 
1297/2024, devidamente aprovados pelo Sr. Prefeito Municipal - Sr. Kleber Medici da Costa. O Pregão será 
realizado pela(o) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio da PMST, designados pela Portaria no 125/2023 e, será 
regido pela Lei Federal no 14.133/2021 e subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 160/2023 e suas 
alterações, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

Data da sessão: 15 de maio de 2024.
Horário: 09 horas.
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: menor preço por Lote.
Modo de disputa: Aberto

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (SECOS) PARA O EXERCÍCIO DE 2024 PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTE(S), em conformidade com quantidades e especificações contidas 
no Termo de Referência (Anexo II) e Anexo I do presente Edital, facultando-se ao licitante a participação 
em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento correrão através da 
seguinte dotação orçamentária, que é de responsabilidade do Setor Contábil:
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Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 166100000000
Ficha: 288 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
Atividade: 013001.0824400292.040 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - CRAS/PAIF
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000 
Ficha: 326
CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS
Atividade: 013001.0824400292.046 - Gestão das Atividades da PSEMC - CREAS
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000
Ficha: 342 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
Atividade: 013001.0824400292.039 - Gestão das Atividades do IGD Bolsa Família/IGD SUAS
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 16600000000
Ficha: 319 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 009006.1230600122.025 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 1500
Ficha: 189

 3.DO CREDENCIAMENTO.

 3.1.O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação
dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

 3.2.O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

 3.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta
licitação.

 3.4.O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

 3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

 3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 4.DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

 4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Poderão participar do processo os interessados, com participação exclusiva de microempresa ou empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus
anexos.

ASSISTÊNCIA SOCIAL (GESTÃO)

Atividade: 013001.0812200282.035 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 15000000000 

Ficha: 259

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - ABRIGO

Atividade: 013001.0824300292.045 - Gestão das Ações do Acolhimento Institucional - PSEAC

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000 

Ficha: 302

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV

Atividade: 013001.0824300292.037 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - Criança e 
Adolescente - SCFV/BPC

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 166100000000

Ficha: 288 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS

Atividade: 013001.0824400292.040 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - CRAS/PAIF

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000 

Ficha: 326

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS

Atividade: 013001.0824400292.046 - Gestão das Atividades da PSEMC - CREAS

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000

Ficha: 342 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Atividade: 013001.0824400292.039 - Gestão das Atividades do IGD Bolsa Família/IGD SUAS

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 16600000000

Ficha: 319 
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 4.3.Não poderão participar desta licitação os interessados:

 4.3.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

 4.3.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

 4.3.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

 4.3.4.Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;

 4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

 4.3.6.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

 4.4.A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº
14.133/2021.

 4.5.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.5.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;

 4.5.1.1.Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

 4.5.1.2.Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

 4.5.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

 4.5.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

 4.5.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores; 

 4.5.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal de 1998; 

 4.5.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente;

 4.5.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 4.5.8.Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213/1991.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Atividade: 009006.1230600122.025 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 1500

Ficha: 189

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite 
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Poderão participar do processo os interessados, com participação exclusiva de microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, que atenderem a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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4.5.9. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,
estar enquadrado como MEI/ME/EPP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos
declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência - exclusivo e obrigatório às
empresas enquadradas nos termos da LC 123/06 e que desejam utilizar os benefícios ali prescritos; 
4.5.10. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,
ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei
14.133/2021 - exclusivo e obrigatório às empresas enquadradas nos termos da LC 123/06 e que desejam utilizar
os benefícios ali prescritos.

 4.6.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

 5.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.

 5.1.Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

 5.2.O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

 5.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 5.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos
no sistema;

 5.6.Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

 5.7.A proposta do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para avaliação do Pregão e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

 6.1.O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

 6.1.1.Indicação dos VALORES UNITÁRIOS dos itens E TOTAIS por lote, no modelo apresentado em campo próprio
do sistema provedor, em moeda corrente nacional;
6.1.2 .  O preço máximo global a ser pago pelo presente procedimento licitatório será de:
Lote 01: R$5.812,10 (cinco mil, oitocentos e doze reais e dez centavos);
Lote 02: R$4.897,99 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e nove centavos);
Lote 03: R$31.415,40 (trinta e um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta centavos);
Lote 04: R$3.891,41 (três mil, oitocentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos).
6.1.2.1. A proposta deverá informar a MARCA dos bens.
6.1.3. Não será aceita proposta de preços que após a fase de lances/negociação estiver com preços por lote/item
superiores ao constante na planilha do Anexo I do edital.  
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso;

 6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou
serviços.

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.5.1.1. Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
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 6.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

 6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

 6.6.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações pú-
blicas, quando participarem de licitações públicas.

 7.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

 7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

 7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

 7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

 7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

 7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

 7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

 7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.

 7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

 7.5.1.O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

 7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

 7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

 7.8.Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

 7.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

 7.10.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

 7.11.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.5.9. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como MEI/ME/EPP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência 
- exclusivo e obrigatório às empresas enquadradas nos termos da LC 123/06 e que desejam utilizar os 
benefícios ali prescritos; 

4.5.10. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2021 - exclusivo e obrigatório às empresas enquadradas nos 
termos da LC 123/06 e que desejam utilizar os benefícios ali prescritos.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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 7.12.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

 7.13.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira.

 7.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro. 

 7.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 7.16.No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos participantes
do certame, publicada no <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando serão divulgadas data e hora
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 7.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 7.19.Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

 7.20.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

 7.21.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 7.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 7.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

 7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 7.23.2.A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 7.24.Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.7. A proposta do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para avaliação do Pregão e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:

6.1.1. Indicação dos VALORES UNITÁRIOS dos itens E TOTAIS por lote, no modelo apresentado em 
campo próprio do sistema provedor, em moeda corrente nacional;

6.1.2 .  O preço máximo global a ser pago pelo presente procedimento licitatório será de:

Lote 01: R$5.812,10 (cinco mil, oitocentos e doze reais e dez centavos);

Lote 02: R$4.897,99 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e nove centavos);

Lote 03: R$31.415,40 (trinta e um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta centavos);

Lote 04: R$3.891,41 (três mil, oitocentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos).

6.1.2.1. A proposta deverá informar a MARCA dos bens.

6.1.3. Não será aceita proposta de preços que após a fase de lances/negociação estiver com preços por 
lote/item superiores ao constante na planilha do Anexo I do edital.  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE 
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 8.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

 8.1.Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos.

 8.2.Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

 8.3.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

 8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 

 8.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

 8.5.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

 8.6.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

 8.7.A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

 8.8.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 8.9.Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

8.10. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

 8.10.1.Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 8.11.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

 8.12.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,

LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.

7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.
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observado o disposto neste Edital.

9. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA E RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO 
9.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1.1. O vencedor do certame terá o prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação do Pregoeiro no provedor,
para enviar, pelo sistema, a PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA, devidamente atualizada, em conformidade com o
último lance ofertado ou valor negociado e os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO no certame, devendo
ser compactados em um único arquivo em PDF, respeitando a forma e o prazo previsto neste edital. 
9.1.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar com prazo vigente na data da convocação do
Pregoeiro no provedor, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 
9.1.3. Em nenhuma hipótese serão aceitos documentos disponibilizados por meio diverso que o sistema provedor,
na forma prevista neste instrumento. 
9.1.4. Todos os documentos exigidos, inclusive a proposta comercial definitiva, serão encaminhados em formato
digital, nos termos dos subitens subsequentes. 
9.1.5. Para fins do disposto neste edital, entende-se como documento digital aquele nato digital ou digitalizado,
este último em formato PDF, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem. 
9.1.6. O licitante deverá acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e após a sessão pú-
blica do certame licitatório, sendo de sua responsabilidade acompanhar os atos praticados pelo Pregoeiro no
sistema eletrônico, bem como realizar contato junto ao responsável, se assim for de seu interesse, para conferir o
correto recebimento dos documentos enviados, quando assim exigido. 
9.1.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação no sistema eletrônico. 
9.1.8. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamenta feito pelo
licitante, antes de findo o prazo. 
9.1.9. Os originais ou as cópias autenticadas dos documentos remetidos de forma eletrônica poderão ser exigidos
pelo Pregoeiro, no caso de existência de quaisquer dúvidas ou havendo necessidade de realização de diligências,
ocasião em que será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhamento dos mesmos. 
9.1.10. Quando solicitada a apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos do parágrafo anterior,
será considerado atendido o prazo de entrega na data da postagem, desde que a licitante utilize a ferramenta
SEDEX, com o respectivo registro e envio do código de rastreamento ao Pregoeiro. Caso o licitante opte por outro
meio de entrega dos documentos em questão, será considerado atendido o prazo na data do efetivo recebimento.

 9.1.11.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 9.1.12.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no ANEXO III deste
Edital.

9.2. DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA 

9.2.1. A Proposta Comercial Definitiva deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload de seu arquivo,
em moeda corrente do País, nas condições e especificações estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema
provedor, devendo constar na mesma: 
I. Indicação dos VALORES UNITÁRIOS dos itens E TOTAIS por lote, no modelo apresentado em campo próprio do
sistema provedor; 
II. Prazo de VALIDADE DA PROPOSTA: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de
sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado
o prazo de 60 (sessenta) dias; 
III. Indicação da MARCA dos produtos cotados. 

9.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se até 02 (duas) casas decimais para o valor

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos 
participantes do certame, publicada no <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste 
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unitário e total, desprezando-se as demais, incluindo todos os impostos, seguros, transportes, embalagens,
contribuições sociais, bem como quaisquer outros custos relacionados com a entrega do produto, com base nas
especificações do objeto. 

9.2.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas quantidades totais. 

9.2.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena
de desclassificação. 

9.2.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado para CADA LOTE e para
CADA ITEM. 

9.2.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados,
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo o objeto ser entregue para a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA sem ônus
adicionais. 

9.3. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE 

9.3.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

9.3.2. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos LOTES cujos valores estimados
forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

9.3.2.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual da
contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior. 

9.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser exigido do licitante que invocar a condição de microempresa (ME),
empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI), mediante declaração em campo próprio do
sistema provedor, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e
alterações posteriores, a apresentação de documentação comprobatória de seu enquadramento. 

9.3.4. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação do Pregoeiro, decairá do direito de usufruir dos benefícios
estabelecidos na Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, mesmo tendo invocado tal condição no
sistema provedor.

 10.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

 10.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

 10.2.A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.

 10.3.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 10.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 10.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando
se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

7.23.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.24. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta.
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10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
pregoeira, nos autos do processo de licitação.

 10.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

10.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

10.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

 11.DOS RECURSOS.

11.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema
provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O
sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 (vinte) minutos imediatamente posteriores ao
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade
Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
11.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat
de mensagens, e-mail, carta, etc.). 
11.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO
SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 
11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO
DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso. 
11.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
11.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
Autoridade Competente.

 12.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

 12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pú-
blica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 12.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade.

8.10. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.

9. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA E
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.1. O vencedor do certame terá o prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação do Pregoeiro no 
provedor, para enviar, pelo sistema, a PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA, devidamente atualizada, 
em conformidade com o último lance ofertado ou valor negociado e os DOCUMENTOS EXIGIDOS 
PARA HABILITAÇÃO no certame, devendo ser compactados em um único arquivo em PDF, 
respeitando a forma e o prazo previsto neste edital. 

9.1.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar com prazo vigente na data da convocação do 
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 13.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

 13.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

13.2.  O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo
tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 13.3.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

 13.3.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

 13.3.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

13.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

13.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

13.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 13.5.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital,
as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

 13.5.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

 13.6.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

14. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
14.1. A fiscalização da contratação será exercida pelas servidoras Jully Angeli de Souza e Pricila Bertholo Margon,
designadas como Fiscais do Contrato, e os servidores Diego Nunes Dalcolmo e Luia Oleni Gava Ziviani, designados
como Gestores do Contrato, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo darão ciência à Administração; designados como Gestores do Contrato, as quais competirão
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração;
14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
14.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
14.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

Pregoeiro no provedor, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 

9.1.3. Em nenhuma hipótese serão aceitos documentos disponibilizados por meio diverso que o sistema 
provedor, na forma prevista neste instrumento. 

9.1.4. Todos os documentos exigidos, inclusive a proposta comercial definitiva, serão encaminhados em 
formato digital, nos termos dos subitens subsequentes. 

9.1.5. Para fins do disposto neste edital, entende-se como documento digital aquele nato digital ou 
digitalizado, este último em formato PDF, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem. 

9.1.6. O licitante deverá acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e após a sessão 
pública do certame licitatório, sendo de sua responsabilidade acompanhar os atos praticados pelo Pregoeiro 
no sistema eletrônico, bem como realizar contato junto ao responsável, se assim for de seu interesse, para 
conferir o correto recebimento dos documentos enviados, quando assim exigido. 

9.1.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação no sistema eletrônico. 

9.1.8. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamenta feito pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

9.1.9. Os originais ou as cópias autenticadas dos documentos remetidos de forma eletrônica poderão ser 
exigidos pelo Pregoeiro, no caso de existência de quaisquer dúvidas ou havendo necessidade de realização 
de diligências, ocasião em que será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhamento dos 
mesmos. 

9.1.10. Quando solicitada a apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos do parágrafo 
anterior, será considerado atendido o prazo de entrega na data da postagem, desde que a licitante utilize a 
ferramenta SEDEX, com o respectivo registro e envio do código de rastreamento ao Pregoeiro. Caso o 
licitante opte por outro meio de entrega dos documentos em questão, será considerado atendido o prazo na 
data do efetivo recebimento.

9.1.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

9.1.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no 
ANEXO III deste Edital.

9.2. DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA 

9.2.1. A Proposta Comercial Definitiva deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload de seu 
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de imediato;
14.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos materiais/equipamentos e posterior
pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da
Lei nº 14.133, de 2021);
14.6. O fiscal da aquisição acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
14.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art.
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
14.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
14.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
14.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 15.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

15.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou o Índice Geral de Preços do
Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 
15.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
15.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito. 
15.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. 
15.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do
protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
15.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado
pela fiscalização do contrato. 
15.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços medidos
e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma físico-financeiro
mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
15.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,
observadas as demais condições deste item.
15.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública
para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.
15.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

 16.DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA
16.1 Local da Prestação dos Serviços
16.1.1. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social
(prédio anexo a Prefeitura), localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP:
29.650-000, telefone (27) 999243654, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 às

arquivo, em moeda corrente do País, nas condições e especificações estabelecidas neste edital, seus anexos 
e sistema provedor, devendo constar na mesma: 
I. Indicação dos VALORES UNITÁRIOS dos itens E TOTAIS por lote, no modelo apresentado em campo 
próprio do sistema provedor; 
II. Prazo de VALIDADE DA PROPOSTA: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á 
tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias; 
III. Indicação da MARCA dos produtos cotados.

9.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se até 02 (duas) casas decimais para o 
valor unitário e total, desprezando-se as demais, incluindo todos os impostos, seguros, transportes, 
embalagens, contribuições sociais, bem como quaisquer outros custos relacionados com a entrega do 
produto, com base nas especificações do objeto. 

9.2.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas quantidades totais. 

9.2.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

9.2.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado para CADA LOTE 
e para CADA ITEM. 

9.2.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 
esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser entregue para a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
TERESA sem ônus adicionais. 

9.3. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.3.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

9.3.2. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos LOTES cujos valores 
estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

9.3.2.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual da 
contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior. 

9.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser exigido do licitante que invocar a condição de microempresa 
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15:30 horas e no Setor de Alimentação Escolar, localizado à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa
Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27) 3259-3872, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e
das 12:30 às 15:30 horas
16.2 Condições de Entrega
16.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (geral) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do recebimento da
Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre março e dezembro de 2024.
16.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 24 (vinte e quatro horas) de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
16.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira
responsabilidade da Contratada.
16.2.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório e
deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do fornecedor e da Nota de
Empenho.
16.2.5. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados
adequadamente contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.
16.2.6. Os fornecedores que efetivarem a entrega através de transportadoras deverão intermediar a exigência
contida no subitem 16.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa Teresa.
16.2.7. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do fornecedor,
devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.
16.3 Garantia / Validade
16.3.1. Devem apresentar-se em suas respectivas embalagens originais de fabricação, destinadas a garantir a
conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de venda ou
denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, identificador da
origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do lote, prazo de validade
(antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for necessário, denominação de
condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica de rotulagem com a qualidade
devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos parâmetros que identifica a qualidade
do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de danos físicos e vedadas a vácuo, não devem
apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos
de danos anormais a embalagem que possa prejudicar o produto, deve conter informações de acordo com a
Resolução-RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e demais informações necessárias e obrigatórias, com no
mínimo 06 (seis) meses de validade.

 17.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
17.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais/equipamentos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
17.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas no Termo de Referência;
17.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos materiais/equipamentos, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.
17.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos
dentro das especificações exigidas no Termo de Referência.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
18.2. Efetuar a entrega dos materiais/equipamentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
18.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
18.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

(ME), empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI), mediante declaração em 
campo próprio do sistema provedor, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/2006 e alterações posteriores, a apresentação de documentação comprobatória de seu 
enquadramento. 

9.3.4. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação do Pregoeiro, decairá do direito de usufruir dos 
benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, mesmo tendo invocado tal 
condição no sistema provedor.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

10.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

10.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

10.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
pregoeira, nos autos do processo de licitação.

10.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.

10.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.

10.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

11. DOS RECURSOS.

11.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via 
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18.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
18.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato;
18.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos
casos de pneus, pilhas e baterias, etc.;
18.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa Teresa.
18.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de Contrato;
18.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia aprovação,
por escrito, do Município;
18.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao FORNECIMENTO ora
contratado.
18.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.
18.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;
18.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item
anterior;
18.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contrata.

 19.DO PAGAMENTO.
Liquidação

 19.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;

 19.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 a)A data da emissão;
 b)Os dados do contrato e do órgão contratante;
 c)O período respectivo de execução do contrato;
 d)O valor a pagar; 
 e)Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 19.3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 19.4.A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;

 19.5.Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

 19.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos;

 19.7.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

 19.8.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação;
Prazo de pagamento

 19.9.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior;

 19.10.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de

sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE 
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 
(vinte) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 

11.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido 
(chat de mensagens, e-mail, carta, etc.). 

11.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 

11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL 
NÚMERO DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou 
de divulgação da interposição do recurso. 

11.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.

11.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 
da Autoridade Competente.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
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que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021. 
 19.11.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
para correção monetária;
Forma de pagamento

 19.12.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

 19.13.Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no
caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
19.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

 19.15.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

 20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a Administração.
Multas nos seguintes casos e percentuais:
Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento (AF) em
até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento (AF)
superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento
(AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na Autorização
de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de cancelamento da
Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 15%
(quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato;
Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). Caracterizada pela
verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não entrega
dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três) anos;
Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) dias até
50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 (cinquenta) dias:
até 03 (três) anos.

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados.

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

13.2.  O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do Contrato, 
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

13.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.

13.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que:

13.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021;

13.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

13.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

13.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes casos:
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 21.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

 21.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 21.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira.

 21.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

 21.4.No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 21.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 21.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

 21.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

 21.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

 21.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

 21.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 21.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

 21.12.O Município de Santa Teresa - ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços.

14. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

14.1. A fiscalização da contratação será exercida pelas servidoras Jully Angeli de Souza e Pricila Bertholo 
Margon, designadas como Fiscais do Contrato, e os servidores Diego Nunes Dalcolmo e Luia Oleni Gava 
Ziviani, designados como Gestores do Contrato, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração; designados como Gestores do 
Contrato, as quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
darão ciência à Administração;

14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial

14.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

14.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato;

14.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos materiais/equipamentos e posterior 
pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021);

14.6. O fiscal da aquisição acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

14.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);

14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

14.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.

14.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

14.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
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21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

 21.13.É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

 21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br e
no Portal de Transparência do Município de Santa Teresa - ES, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, nos dias úteis, no horário das 8 às 11h e de 12:30 às
15:30 horas, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com
acesso e vista franqueada aos interessados.

 22.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

 22.1.Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e
homologará a licitação. 

Santa Teresa - ES, 29 de abril de 2024

Vania Barth
Pregoeira Municipal

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

14.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

15.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou o Índice Geral 
de Preços do Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 

15.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

15.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

15.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

15.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 

15.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 

15.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma 
físico-financeiro mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

15.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições deste item.

15.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa 
pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 
95, de 15/12/2016.

15.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

16. DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA

16.1 Local da Prestação dos Serviços

16.1.1. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social 
(prédio anexo a Prefeitura), localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 
29.650-000, telefone (27) 999243654, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 
às 15:30 horas e no Setor de Alimentação Escolar, localizado à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, 
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Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27) 3259-3872, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 
11 horas e das 12:30 às 15:30 horas

16.2 Condições de Entrega

16.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (geral) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre março e dezembro de 
2024.

16.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro horas) de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da Contratada.

16.2.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento 
licitatório e deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do 
fornecedor e da Nota de Empenho.

16.2.5. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados 
adequadamente contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.

16.2.6. Os fornecedores que efetivarem a entrega através de transportadoras deverão intermediar a 
exigência contida no subitem 16.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa 
Teresa.

16.2.7. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do 
fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.

16.3 Garantia / Validade

16.3.1. Devem apresentar-se em suas respectivas embalagens originais de fabricação, destinadas a garantir a 
conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de venda ou 
denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, 
identificador da origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do 
lote, prazo de validade (antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for 
necessário, denominação de condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica 
de rotulagem com a qualidade devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos 
parâmetros que identifica a qualidade do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de 
danos físicos e vedadas a vácuo, não devem apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, 
perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos de danos anormais a embalagem que possa prejudicar 
o produto, deve conter informações de acordo com a Resolução-RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e 
demais informações necessárias e obrigatórias, com no mínimo 06 (seis) meses de validade.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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17.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

17.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais/equipamentos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;

17.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas no Termo de Referência;

17.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos 
materiais/equipamentos, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

17.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os 
produtos dentro das especificações exigidas no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto;

18.2. Efetuar a entrega dos materiais/equipamentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade;

18.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

18.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;

18.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

18.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

18.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.;

18.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa 
Teresa.

18.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
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as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de Contrato;

18.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município;

18.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e 
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao 
FORNECIMENTO ora contratado.

18.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

18.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;

18.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no 
item anterior;

18.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 
contrata.

19. DO PAGAMENTO.

Liquidação

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) A data da emissão;
b) Os dados do contrato e do órgão contratante;
c) O período respectivo de execução do contrato;
d) O valor a pagar; 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;

19.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;
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19.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação;

Prazo de pagamento

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior;

19.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA para correção monetária;

Forma de pagamento

19.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

19.13. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como 
emitida, no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

19.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

19.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar;
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração.

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela 
descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor 
da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 
Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 
sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.

I. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não 
entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 
(três) anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) 
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a) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
b) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.

I. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes 
casos:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde 
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que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.12. O Município de Santa Teresa - ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal de Transparência do Município de Santa Teresa -
ES, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa -
ES, nos dias úteis, no horário das 8 às 11h e de 12:30 às 15:30 horas, no mesmo endereço e período em que 
os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

22.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

Santa Teresa - ES, 29 de abril de 2024

Vania Barth
Pregoeira Municipal
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ANEXO I

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
BAIRRO:                           RUA:                                 CIDADE:
CEP:
TELEFONE(S) DE CONTATO DA LICITANTE: 
E-MAIL: 
BANCO DA LICITANTE: 
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA BANCÁRIA:

O VALOR MÁXIMO A SER PAGO PELO LOTE SERÁ DE:
Lote 01: R$5.812,10 (cinco mil, oitocentos e doze reais e dez centavos);
Lote 02: R$4.897,99 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e nove centavos);
Lote 03: R$31.415,40 (trinta e um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta centavos);
Lote 04: R$3.891,41 (três mil, oitocentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos).

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento
dos produtos em embalagens adequadas.
2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência
(Anexo II) do Edital desse processo.
4. Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.
5. Que o prazo de início da entrega dos materiais/serviços será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo
II, deste Edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de fornecimento/Execução ou
documento similar, na Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, todos os bens serão avaliados, sob pena
de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do Termo de Referência do referido edital ou de má
qualidade.

local e data
_____________________________________
carimbo da empresa/assinatura do responsável

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de
valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens
baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
BAIRRO:                           RUA:                                 CIDADE:
CEP:
TELEFONE(S) DE CONTATO DA LICITANTE: 
E-MAIL: 
BANCO DA LICITANTE: 
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA BANCÁRIA:

O VALOR MÁXIMO A SER PAGO PELO LOTE SERÁ DE:

Lote 01: R$5.812,10 (cinco mil, oitocentos e doze reais e dez centavos);

Lote 02: R$4.897,99 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e nove centavos);

Lote 03: R$31.415,40 (trinta e um mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta centavos);

Lote 04: R$3.891,41 (três mil, oitocentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos).

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência (Anexo II) do Edital desse processo.
4. Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.
5. Que o prazo de início da entrega dos materiais/serviços será de acordo com os termos estabelecidos no 
Anexo II, deste Edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de 
fornecimento/Execução ou documento similar, na Rua Darly Nerty Vervloet, 446, Santa Teresa - ES, todos 
os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do Termo de 
Referência do referido edital ou de má qualidade.
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local e data
_____________________________________
carimbo da empresa/assinatura do responsável

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços 
ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA SMAS 008/2024
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS E EDUCAÇÃO - SMED
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (geral), visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e os seguintes Programas vinculados: Centro de
Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS,
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, Cadastro Único e Programa Auxílio Brasil e o Serviço
de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes "Manoel Valentim" e também a Secretaria Municipal de
Educação, conforme as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº
160/2023.
1.3. Os gêneros alimentícios (geral) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Aquisição de gêneros alimentícios (gerais)  para Secretaria Municipal de Assistência Social e os seguintes
Programas vinculados: Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, Cadastro Único e
Programa Auxílio Brasil e o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes "Manoel Valentim",
justifica-se para a reposição do estoque, bem como pela necessidade da manutenção dos trabalhos
administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade ao serviço público aceitável.
2.2. A alimentação escolar é um direito de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, nos 200 dias
letivos, e deve atender a toda as legislações pertinentes ao PNAE, assim a presente aquisição se faz necessária
para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. A aquisição visa o fornecimento de alimentos variados
e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades
de Ensino do Município de Santa Teresa, garantindo a melhoria do rendimento escolar.
3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

 3.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão,
sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo (MENOR PREÇO).
3.2. A Lei de Licitações, a Lei nº 14.133/2021, estabelece em seu artigo 40, inciso V, alínea "b", como princípio,
entre outros, o do parcelamento, "quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso".
3.3. O fracionamento em itens é a regra geral das contratações públicas sempre que assim for tecnicamente
viável, a fim de se aumentar a competitividade pela ampla participação de licitantes.
3.4. Todavia, no presente caso, identifica-se a existência de itens semelhantes, em geral fornecidos por empresas
do mesmo ramo de atividades. O agrupamento desses itens em lotes poderá: ser mais atrativo por gerarem maior
valor de contratação futura; possibilitar maio economia em escala com redução de preços por partes das licitantes
em razão de maior volume de negócios; diminuir as chances de desinteresse dos licitantes por itens não tão
atrativos por conta do baixo valor.
3.5. O agrupamento também visou tornar mais eficiente o processo de aquisição, para evitar a emissão de
empenhos com valores ínfimos, e assim, proporcionar um processo mais eficaz e econômico. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.1.2. Modo de produção - sem utilização de trabalho infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos
industriais, assim como a redução, quando possível, de recursos naturais.
4.2. Não será necessária a apresentação de amostras.
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.
5. DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA
5.1 Local da Prestação dos Serviços
5.1.1. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social (prédio
anexo a Prefeitura), localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000,
telefone (27) 999243654, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 às 15:30 horas e

TERMO DE REFERÊNCIA SMAS 008/2024

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS E EDUCAÇÃO - SMED

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (geral), visando atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e os seguintes Programas vinculados: Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado de Assistência Social -
CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, Cadastro Único e Programa 
Auxílio Brasil e o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes "Manoel Valentim" e 
também a Secretaria Municipal de Educação, conforme as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE).

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 
nº 160/2023.

1.3. Os gêneros alimentícios (geral) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Aquisição de gêneros alimentícios (gerais)  para Secretaria Municipal de Assistência Social e os 
seguintes Programas vinculados: Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -
SCFV, Cadastro Único e Programa Auxílio Brasil e o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 
Adolescentes "Manoel Valentim", justifica-se para a reposição do estoque, bem como pela necessidade da 
manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade ao 
serviço público aceitável.

2.2. A alimentação escolar é um direito de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, nos 
200 dias letivos, e deve atender a toda as legislações pertinentes ao PNAE, assim a presente aquisição se faz 
necessária para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. A aquisição visa o fornecimento de 
alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos 
matriculados nas Unidades de Ensino do Município de Santa Teresa, garantindo a melhoria do rendimento 
escolar.

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo (MENOR PREÇO).

3.2. A Lei de Licitações, a Lei nº 14.133/2021, estabelece em seu artigo 40, inciso V, alínea "b", como 
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no Setor de Alimentação Escolar, localizado à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP:
29.650-000, telefone (27) 3259-3872, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 às
15:30 horas
5.2 Condições de Entrega
5.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (geral) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do recebimento da
Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre março e dezembro de 2024.
5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 24 (vinte e quatro horas) de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira
responsabilidade da Contratada.
5.2.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório e
deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do fornecedor e da Nota de
Empenho.
5.2.5. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados
adequadamente contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.
5.2.6. Os fornecedores que efetivarem a entrega através de transportadoras deverão intermediar a exigência
contida no subitem 5.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa Teresa.
5.2.7. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do fornecedor,
devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.
5.3 Garantia / Validade
5.3.1. Devem apresentar-se em suas respectivas embalagens originais de fabricação, destinadas a garantir a
conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de venda ou
denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, identificador da
origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do lote, prazo de validade
(antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for necessário, denominação de
condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica de rotulagem com a qualidade
devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos parâmetros que identifica a qualidade
do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de danos físicos e vedadas a vácuo, não devem
apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos
de danos anormais a embalagem que possa prejudicar o produto, deve conter informações de acordo com a
Resolução-RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e demais informações necessárias e obrigatórias, com no
mínimo 06 (seis) meses de validade.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Jully Angeli de Souza, designada como Fiscal do
Contrato, e o servidor Diego Nunes Dalcolmo, designado como Gestor do Contrato, os quais competirão dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração;
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato;
6.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos gêneros alimentícios (geral) e posterior
pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da
Lei nº 14.133, de 2021);
6.6. O fiscal da aquisição acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
6.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art.
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

princípio, entre outros, o do parcelamento, "quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso".

3.3. O fracionamento em itens é a regra geral das contratações públicas sempre que assim for tecnicamente 
viável, a fim de se aumentar a competitividade pela ampla participação de licitantes.

3.4. Todavia, no presente caso, identifica-se a existência de itens semelhantes, em geral fornecidos por 
empresas do mesmo ramo de atividades. O agrupamento desses itens em lotes poderá: ser mais atrativo por 
gerarem maior valor de contratação futura; possibilitar maio economia em escala com redução de preços 
por partes das licitantes em razão de maior volume de negócios; diminuir as chances de desinteresse dos 
licitantes por itens não tão atrativos por conta do baixo valor.

3.5. O agrupamento também visou tornar mais eficiente o processo de aquisição, para evitar a emissão de 
empenhos com valores ínfimos, e assim, proporcionar um processo mais eficaz e econômico.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.1.2. Modo de produção - sem utilização de trabalho infantil, com máquinas que reduzem a geração de 
resíduos industriais, assim como a redução, quando possível, de recursos naturais.

4.2. Não será necessária a apresentação de amostras.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.

5. DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA

5.1 Local da Prestação dos Serviços

5.1.1. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social 
(prédio anexo a Prefeitura), localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 
29.650-000, telefone (27) 999243654, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 
às 15:30 horas e no Setor de Alimentação Escolar, localizado à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, 
Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27) 3259-3872, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 
11 horas e das 12:30 às 15:30 horas

5.2 Condições de Entrega

5.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (geral) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do recebimento 
da Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre março e dezembro de 2024.
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do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
7. DO PAGAMENTO
7.1 Liquidação
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;
7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.1.1.1. A data da emissão;
7.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 
7.1.1.3. O valor a pagar; e 
7.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos;
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
7.2 Prazo de pagamento
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior;
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro horas) de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da Contratada.

5.2.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório 
e deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do fornecedor e da 
Nota de Empenho.

5.2.5. Os gêneros alimentícios (geral) deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados 
adequadamente contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.

5.2.6. Os fornecedores que efetivarem a entrega através de transportadoras deverão intermediar a exigência 
contida no subitem 5.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa Teresa.

5.2.7. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do 
fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.

5.3 Garantia / Validade

5.3.1. Devem apresentar-se em suas respectivas embalagens originais de fabricação, destinadas a garantir a 
conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de venda ou 
denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, 
identificador da origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do 
lote, prazo de validade (antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for 
necessário, denominação de condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica 
de rotulagem com a qualidade devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos 
parâmetros que identifica a qualidade do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de 
danos físicos e vedadas a vácuo, não devem apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, 
perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos de danos anormais a embalagem que possa prejudicar 
o produto, deve conter informações de acordo com a Resolução-RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e 
demais informações necessárias e obrigatórias, com no mínimo 06 (seis) meses de validade.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Jully Angeli de Souza, designada como 
Fiscal do Contrato, e o servidor Diego Nunes Dalcolmo, designado como Gestor do Contrato, os quais 
competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à 
Administração;

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial
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entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
para correção monetária.
7.3 Forma de pagamento
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
7.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no
caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
7.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 Qualificação Econômico-Financeira
8.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta

 econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.
8.2 Qualificação Técnica
8.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos materiais por meio da apresentação de certidões,
atestados ou contratos já finalizados com comprovação das entregas, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado;
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação será conforme pesquisa de preços e mapa de preços formalizado pelo
Setor de Compras.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:
ASSISTÊNCIA SOCIAL (GESTÃO)
Atividade: 013001.0812200282.035 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 15000000000 
Ficha: 259
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - ABRIGO
Atividade: 013001.0824300292.045 - Gestão das Ações do Acolhimento Institucional - PSEAC
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000 
Ficha: 302
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV
Atividade: 013001.0824300292.037 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - Criança e Adolescente -
SCFV/BPC
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 166100000000
Ficha: 288 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
Atividade: 013001.0824400292.040 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - CRAS/PAIF
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000 
Ficha: 326
CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS
Atividade: 013001.0824400292.046 - Gestão das Atividades da PSEMC - CREAS
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 150000000000
Ficha: 342 

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato;

6.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos gêneros alimentícios (geral) e 
posterior pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo 
substituto (art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021);

6.6. O fiscal da aquisição acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

6.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

7. DO PAGAMENTO

7.1 Liquidação

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;
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PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
Atividade: 013001.0824400292.039 - Gestão das Atividades do IGD Bolsa Família/IGD SUAS
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 16600000000
Ficha: 319 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 009006.1230600122.025 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 1500
Ficha: 189
10.1.1. A despesa para esta contratação correrá à conta dos recursos financeiros aprovados nas respectivas Leis
Orçamentárias do exercício em que se der a contratação destinada a custear despesas com a aquisição de bens e
serviços para a Unidade Gestora. 
10.2. Recurso será: Próprio, Vinculado.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais/equipamentos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
11.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência;
11.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos materiais/equipamentos, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.
11.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos
dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
12.2. Efetuar a entrega dos materiais/equipamentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
12.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
12.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato;
12.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos
casos de pneus, pilhas e baterias, etc.;
12.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa Teresa.
12.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de Contrato;
12.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia aprovação,
por escrito, do Município;
12.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao FORNECIMENTO ora
contratado.
12.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.
12.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;

7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.1.1.1. A data da emissão;

7.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 

7.1.1.3. O valor a pagar; e 

7.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;

7.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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12.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item
anterior;
12.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contrata.
13. DAS SANÇÕES
13.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a Administração.
II. Multas nos seguintes casos e percentuais:
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento (AF)
em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na
Autorização de Fornecimento (AF) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia
sobre o valor da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento
(AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na
Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 15%
(quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). Caracterizada
pela verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não entrega
dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três)
anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) dias
até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 (cinquenta) dias:
até 03 (três) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes casos:
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, sendo que o
fornecimento iniciar-se-á no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Execução).
14.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.

7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.2 Prazo de pagamento

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior;

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA para correção monetária.
7.3 Forma de pagamento
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
7.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, 
no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

7.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Qualificação Econômico-Financeira

8.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da 
licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a 
empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

8.2 Qualificação Técnica

8.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos materiais por meio da apresentação de certidões, 
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14.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na forma do Art.
105, da Lei federal nº 14.133/2023.
14.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
15. DO ACRÉSCIMO, DA SUPRESSÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25%.
15.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.
15.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento
das cláusulas acordadas.
16. DO REAJUSTE 
16.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte Fórmula de Cálculo: Pr
= P + (P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente do reajuste.
16.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
16.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito. 
16.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. 
16.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do
protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
16.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado
pela fiscalização do contrato. 
16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços medidos
e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma físico-financeiro
mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
16.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,
observadas as demais condições deste item.
16.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública
para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.
16.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.
17. CONSIDERAÇÕES FINAIS
17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o princípio
do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, com suas
posteriores alterações e legislação correlata
Santa Teresa/ES, 15 de março de 2024.
Declaro que sou o responsável pela elaboração do Termo de Referência:
____________________________________________
Diego Nunes Dalcolmo - Assistente Administrativo
____________________________________________
Jully Angeli de Souza - Assessora Administrativa

Declaro que sou o responsável pela fiscalização do Contrato:
____________________________________________
Jully Angeli de Souza - Assessora Administrativa SMAS

atestados ou contratos já finalizados com comprovação das entregas, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação será conforme pesquisa de preços e mapa de preços formalizado 
pelo Setor de Compras.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:

ASSISTÊNCIA SOCIAL (GESTÃO)

Atividade: 013001.0812200282.035 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 15000000000 

Ficha: 259

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - ABRIGO

Atividade: 013001.0824300292.045 - Gestão das Ações do Acolhimento Institucional - PSEAC

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000 

Ficha: 302

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV

Atividade: 013001.0824300292.037 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - Criança e 
Adolescente - SCFV/BPC

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 166100000000

Ficha: 288 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS

Atividade: 013001.0824400292.040 - Gestão das Atividades da Proteção Social Básica - CRAS/PAIF
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____________________________________________
Pricila Bertholo Margon - Nutricionista SMED
Declaro que sou o responsável pela Gestão do Contrato:
___________________________________________
Diego Nunes Dalcolmo - Assistente Administrativo
___________________________________________
Luzia Oleni Gava Ziviani - Coordenadora de Rede Física Escolar SMED

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas nas
declarações e assinaturas acima e que todos os requisitos obrigatórios foram observados neste Termo de
Referência.
___________________________________________
Ivana Maria Massini da Costa
Secretária Municipal de Assistência Social
____________________________________________
Kátia Wietchesky
Secretária Municipal de Educação

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000 

Ficha: 326

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS

Atividade: 013001.0824400292.046 - Gestão das Atividades da PSEMC - CREAS

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 150000000000

Ficha: 342 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Atividade: 013001.0824400292.039 - Gestão das Atividades do IGD Bolsa Família/IGD SUAS

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 16600000000

Ficha: 319 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Atividade: 009006.1230600122.025 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

Elemento de Despesa: 33903000000 - Material de Consumo

Fonte de Recurso: 1500

Ficha: 189

10.1.1. A despesa para esta contratação correrá à conta dos recursos financeiros aprovados nas respectivas 
Leis Orçamentárias do exercício em que se der a contratação destinada a custear despesas com a aquisição 
de bens e serviços para a Unidade Gestora. 

10.2. Recurso será: Próprio, Vinculado.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais/equipamentos recebidos 
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provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;

11.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência;

11.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos 
materiais/equipamentos, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

11.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os 
produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto;

12.2. Efetuar a entrega dos materiais/equipamentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;

12.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

12.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.;

12.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa 
Teresa.

12.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
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de Referência ou na minuta de Contrato;

12.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município;

12.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e 
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao 
FORNECIMENTO ora contratado.

12.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

12.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;

12.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no 
item anterior;

12.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 
contrata.

13. DAS SANÇÕES

13.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração.

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela 
descumprida;

b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na

Autorização de Fornecimento (AF) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao 
dia sobre o valor da parcela descumprida;

c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
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e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 
Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 
15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho 
Total ou Parcial;

g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato;

h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 
sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;

b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não 
entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três) 
anos;

e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;

f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) 
dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;

g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes 
casos:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, sendo 
que o fornecimento iniciar-se-á no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, a contar do recebimento 
da Autorização de Fornecimento/Execução).

14.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.

14.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na 
forma do Art. 105, da Lei federal nº 14.133/2023.

14.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

15. DO ACRÉSCIMO, DA SUPRESSÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25%.

15.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.

15.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas.

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo 
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ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

16.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

16.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

16.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

16.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 

16.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 

16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em 
cronograma físico-financeiro mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

16.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições deste item.

16.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa 
pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 
95, de 15/12/2016.

16.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o 
princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que 
não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

17.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, com suas 
posteriores alterações e legislação correlata

Santa Teresa/ES, 15 de março de 2024.

Declaro que sou o responsável pela elaboração do Termo de Referência:

____________________________________________

Diego Nunes Dalcolmo - Assistente Administrativo
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____________________________________________

Jully Angeli de Souza - Assessora Administrativa

Declaro que sou o responsável pela fiscalização do Contrato:

____________________________________________

Jully Angeli de Souza - Assessora Administrativa SMAS

____________________________________________

Pricila Bertholo Margon - Nutricionista SMED

Declaro que sou o responsável pela Gestão do Contrato:

___________________________________________

Diego Nunes Dalcolmo - Assistente Administrativo

___________________________________________

Luzia Oleni Gava Ziviani - Coordenadora de Rede Física Escolar SMED

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas 
nas declarações e assinaturas acima e que todos os requisitos obrigatórios foram observados neste Termo de 
Referência.

___________________________________________

Ivana Maria Massini da Costa

Secretária Municipal de Assistência Social

____________________________________________

Kátia Wietchesky

Secretária Municipal de Educação
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ANEXO III
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

 1.HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
<https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comproba-
tório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18
de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 1.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

 2.HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.
2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante.
2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante.
2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;
2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos materiais por meio da apresentação de certidões, atestados
ou contratos já finalizados com comprovação das entregas, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
<https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor>; 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante.
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2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante.

2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;

2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da 
licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a 
empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos materiais por meio da apresentação de certidões, 
atestados ou contratos já finalizados com comprovação das entregas, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º XXX/2024

CONTRATO N.º XXX/2024
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0019/2024
PROCESSOS N.º: 1176/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES E A EMPRESA
XXXXXX , NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Teresa/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Darly Nerty Vervloet,
nº 446, Centro, Santa Teresa - ES, CEP: 29650-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.167.444/0001-72, doravante
designado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. KLEBER MEDICI DA COSTA,
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Antônio Roatti, nº 300, Centro, Santa Teresa/ES, CEP:
29.650-000, portador do RG nº 548.668 e do CPF nº 756.860.157-91 e a EMPRESA XXXXXX, com sede na
XXXXXXXXX,n° XX, XXXX, XXX, CEP: XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, representada por sua
representante legal, Sra. XXXXX, portadora do RG nº XXXXXX e inscrito no CPF sob nº XXXXXX, neste ato
denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
(SECOS), tendo em vista o que consta no Processos nº    1176/2024 e em observância às disposições da Lei nº
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0019/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 1.1Constitui objeto do presente CONTRATO a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (SECOS) PARA O
EXERCÍCIO 2024 PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO, conforme anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Sustentabilidade
2.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
2.1.2. Modo de produção - sem utilização de trabalho infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos
industriais, assim como a redução, quando possível, de recursos naturais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1 Liquidação
3.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;
3.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;
3.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
3.1.1.1. A data da emissão;
3.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
3.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 
3.1.1.3. O valor a pagar; e 
3.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º XXX/2024

CONTRATO N.º XXX/2024
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0019/2024
PROCESSOS N.º: 1176/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA 
TERESA/ES E A EMPRESA XXXXXX , NA 
FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Teresa/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Darly 
Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa - ES, CEP: 29650-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.167.444/0001-72, doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. KLEBER MEDICI DA COSTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 
Antônio Roatti, nº 300, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, portador do RG nº 548.668 e do CPF nº 
756.860.157-91 e a EMPRESA XXXXXX, com sede na XXXXXXXXX,n° XX, XXXX, XXX, CEP: 
XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, representada por sua representante legal, Sra. XXXXX, 
portadora do RG nº XXXXXX e inscrito no CPF sob nº XXXXXX, neste ato denominada 
CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS (SECOS), tendo em vista o que consta no Processos nº    1176/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 0019/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
(SECOS) PARA O EXERCÍCIO 2024 PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E EDUCAÇÃO, conforme anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Sustentabilidade
2.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
2.1.2. Modo de produção - sem utilização de trabalho infantil, com máquinas que reduzem a geração de 
resíduos industriais, assim como a redução, quando possível, de recursos naturais.
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3.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
3.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
3.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
3.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos;
3.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
3.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
3.2 Prazo de pagamento
3.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior;
3.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
3.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
para correção monetária.

3.3 Forma de pagamento
3.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
3.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no
caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
3.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
3.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
3.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Pelo fornecimento do bem, a CONTRATADA receberá, da CONTRATANTE, a quantia de R$ xxxxxx (xxxxxxx).

4.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1 Liquidação

3.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;

3.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

3.1.1.1. A data da emissão;

3.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

3.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 

3.1.1.3. O valor a pagar; e 

3.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;

3.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

3.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

3.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

3.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
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5.1 A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a Administração;
Multas nos seguintes casos e percentuais:
Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento (AF) em
até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento (AF)
superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Fornecimento
(AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na Autorização
de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de cancelamento da
Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 15%
(quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato;
Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). Caracterizada pela
verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
III - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não entrega
dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três) anos;
Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) dias até
50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 (cinquenta) dias:
até 03 (três) anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes casos:
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
5.2 As hipóteses acima são exemplificativas, não taxativas, podendo ocorrer situações não previstas onde existirá
deliberação por parte da autoridade competente, a depender da gravidade, sobre as sanções a serem aplicadas
com o devido contraditória e ampla defesa;

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

6.2. Efetuar a entrega dos gêneros alimentícios em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

3.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

3.2 Prazo de pagamento

3.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior;

3.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
3.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA para correção monetária.

3.3 Forma de pagamento
3.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
3.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, 
no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
3.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
3.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
3.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Pelo fornecimento do bem, a CONTRATADA receberá, da CONTRATANTE, a quantia de R$ xxxxxx 
(xxxxxxx).

4.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

5.1 A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
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constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos.

6.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato.

6.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos
casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

6.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa Teresa.

6.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de Contrato.

6.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia aprovação,
por escrito, do Município.

6.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao FORNECIMENTO ora
contratado.

6.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

6.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.

6.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item
anterior.

6.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contrata.

6.17. Estar ciente de que todas as notas fiscais, faturas ou quaisquer outros documentos de cobrança deverão ser
emitidos com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, além das demais retenções (Contribuição
Previdenciária, ISSQN etc.), quando for o caso, sendo que não serão efetuadas as retenções de CSLL, PIS/PASEP e
COFINS, de acordo com o Decreto Municipal de Santa Teresa - ES nº 436, de 11 de setembro de 2023 e da
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012. E que é condição para recebimento e aceitação
das notas fiscais, faturas e quaisquer outros documentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou
prestação de serviços, que o documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e que
este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I. Administração;

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela 
descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor 
da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Fornecimento (AF) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 
Fornecimento (AF) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 
Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Fornecimento (AF): 
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Fornecimento (AF). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 
sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.

III - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do contrato, caracterizada pela não 
entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 
(três) anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 
(quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes 
casos:
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7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros alimentícios recebidos
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo.

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor especialmente
designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência.

7.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos gêneros alimentícios, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

7.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os gêneros
alimentícios dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA

8.1. Local da Prestação dos Serviços
8.1.1. Os gêneros alimentícios (secos) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social e no
Setor de almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro,
Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27) 3259-3900, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11
horas e das 12:30 às 15:30 horas. 
8.2. Condições de Entrega
8.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (secos) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do recebimento da
Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre janeiro à dezembro de 2024.
8.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira
responsabilidade da Contratada.
8.2.4. Quando da entrega dos gêneros alimentícios, de posse da Autorização de Fornecimento/Execução, o Setor
de Almoxarifado fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio da assinatura do canhoto de recebido da Nota
Fiscal Eletrônica, representando esse ato à conferência da marca dos gêneros alimentícios entregues pela
Contratada, o valor unitário e o total dos mesmos.
8.2.5. Após o recebimento provisório dos gêneros alimentícios, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, será
verificada pelo fiscal do contrato, a conformidade dos gêneros alimentícios propostos e entregues com as
especificações contidas no edital da licitação.
8.2.6. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos gêneros alimentícios, que será
realizado exclusivamente pelo fiscal do contrato, por meio da aposição, data e assinatura do carimbo de "Atesto"
na Nota Fiscal Eletrônica.
8.2.7. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, ou apresentarem defeitos tais como: embalagens
amassadas ou quebradas ou outros defeitos aparentes que possam identificar qualidade incompatível com a
especificada e declarada, o gênero deverá ser substituído, por conta e ônus da Contratada, em no máximo, 10
(dez) dias consecutivos, não considerados como prorrogação de prazo de entrega. Esse processo de verificação de
compatibilidade será também aplicado aos gêneros alimentícios encaminhados pela licitante em substituição, e
somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito.
8.2.8. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade dos gêneros
alimentícios fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização desses.
8.2.9. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório e
deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do fornecedor e da Nota de
Empenho.
8.2.10. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados adequadamente
contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.
8.2.11. Os fornecedores que efetivarem a entrega por meio de transportadoras deverão intermediar a exigência
contida no subitem 8.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa Teresa.
8.2.12. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do fornecedor,

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

5.2 As hipóteses acima são exemplificativas, não taxativas, podendo ocorrer situações não previstas onde 
existirá deliberação por parte da autoridade competente, a depender da gravidade, sobre as sanções a serem 
aplicadas com o devido contraditória e ampla defesa;

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto.

6.2. Efetuar a entrega dos gêneros alimentícios em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade.

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos.

6.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

6.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município de Santa 
Teresa.

6.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem 
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devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.
8.2.13. Os gêneros alimentícios serão fornecidos parceladamente, até que seja atingida a quantidade total
adquirida, em atendimento às requisições periódicas expedidas pela nutricionista, Sra. Pricila Bertholo Margon e
pelo fiscal de contrato da SMAS, o Sra. Jully Angeli de Souza sendo que as entregas deverão obedecer ao
cronograma e serem feitas em dias úteis com entrega conforme solicitada.

8.3. Garantia / Validade
8.3.1. Os gêneros alimentícios devem apresentar-se em suas embalagens, originais de fabricação, destinadas a
garantir a conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de venda ou
denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, identificador da
origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do lote, prazo de validade
(antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for necessário, denominação de
condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica de rotulagem com a qualidade
devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos parâmetros que identifica a qualidade
do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de danos físicos e vedadas a vácuo, não devem
apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos
de danos anormais a embalagem que possa prejudicar o produto, deve conter informações de acordo com a
Resolução RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e demais informações necessárias e obrigatórias, com no
mínimo 06 (seis) meses de validade.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização da contratação da SMAS será exercida pela servidora Jully Angeli de Souza, e o servidor,  Diego
Nunes Dalcolmo, designado como Gestor do Contrato, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração. A fiscalização da contratação da SMED
será exercida pela nutricionista, a Sra. Pricila Bertholo Margon, e a servidora Luzia Oleni Gava Ziviani, designada
como Gestora do Contrato, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato,
e de tudo darão ciência à Administração;

9.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devem ser cumpridas
de imediato.

9.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos gêneros alimentícios e posterior pagamento
deverá ser acompanhado e fiscalizado pelos fiscais do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da Lei nº
14.133, de 2021).

9.6. Os fiscais acompanharão a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.7. Os fiscais anotarão no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).

9.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, os fiscais do contrato emitirão notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.9. Os fiscais informarão aos gestores do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de Contrato.

6.11. Não promover nenhuma alteração do FORNECIMENTO ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município.

6.12. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na fabricação do bem, de marcas e 
patentes sujeitas a "royalties" ou encargos semelhantes, usadas por ela para atendimento ao 
FORNECIMENTO ora contratado.

6.13. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros.

6.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.

6.15. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item 
anterior.

6.16. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 
contrata.

6.17. Estar ciente de que todas as notas fiscais, faturas ou quaisquer outros documentos de cobrança 
deverão ser emitidos com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, além das demais retenções 
(Contribuição Previdenciária, ISSQN etc.), quando for o caso, sendo que não serão efetuadas as retenções 
de CSLL, PIS/PASEP e COFINS, de acordo com o Decreto Municipal de Santa Teresa - ES nº 436, de 11 
de setembro de 2023 e da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012. E que é 
condição para recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros documentos de cobrança 
referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, que o documento tenha destacado o valor do 
Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para 
pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros alimentícios recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo.

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor 
especialmente designado, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência.

7.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos gêneros alimentícios, 
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.
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9.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, os fiscais
técnicos do contrato comunicarão o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.11. Os gestores do contrato acompanharão a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.12. Os gestores do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

9.13. Os gestores do contrato deverão enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS 

10.1 - Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO, fica
estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do FORNECIMENTO ora contratado, substituindo
toda e qualquer documentação anteriormente trocada entre a Administração e a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, sendo que o
fornecimento iniciar-se-á no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Execução).

11.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.
11.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na forma do Art.
105, da Lei federal nº 14.133/2023.

11.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO, DA SUPRESSÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
conforme Art. 125 da lei 14133/2021

12.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.

12.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento
das cláusulas acordadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

13.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte Fórmula de Cálculo: Pr
= P + (P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste); 

7.5. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os gêneros 
alimentícios dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL, DA ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA

8.1. Local da Prestação dos Serviços

8.1.1. Os gêneros alimentícios (secos) deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social 
e no Setor de almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 
446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27) 3259-3900, dentro de seu horário de 
funcionamento: 08 as 11 horas e das 12:30 às 15:30 horas. 

8.2. Condições de Entrega

8.2.1. O prazo de entrega dos gêneros alimentícios (secos) é de 20 (vinte) dias, consecutivos do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, em forma de entrega parcelada entre janeiro à dezembro de 
2024.

8.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.2.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da Contratada.
8.2.4. Quando da entrega dos gêneros alimentícios, de posse da Autorização de Fornecimento/Execução, o 
Setor de Almoxarifado fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio da assinatura do canhoto de 
recebido da Nota Fiscal Eletrônica, representando esse ato à conferência da marca dos gêneros alimentícios 
entregues pela Contratada, o valor unitário e o total dos mesmos.
8.2.5. Após o recebimento provisório dos gêneros alimentícios, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, será verificada pelo fiscal do contrato, a conformidade dos gêneros alimentícios propostos e entregues 
com as especificações contidas no edital da licitação.
8.2.6. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos gêneros alimentícios, 
que será realizado exclusivamente pelo fiscal do contrato, por meio da aposição, data e assinatura do 
carimbo de "Atesto" na Nota Fiscal Eletrônica.
8.2.7. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, ou apresentarem defeitos tais como: embalagens 
amassadas ou quebradas ou outros defeitos aparentes que possam identificar qualidade incompatível com a 
especificada e declarada, o gênero deverá ser substituído, por conta e ônus da Contratada, em no máximo, 
10 (dez) dias consecutivos, não considerados como prorrogação de prazo de entrega. Esse processo de 
verificação de compatibilidade será também aplicado aos gêneros alimentícios encaminhados pela licitante 
em substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente 
recebido e aceito.
8.2.8. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade dos 
gêneros alimentícios fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização desses.
8.2.9. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório 
e deverá estar em conformidade com a unidade de fornecimento indicada na proposta do fornecedor e da 
Nota de Empenho.
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V = variação percentual obtida na forma do item 01 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente do reajuste.

13.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
13.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito. 
13.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. 

13.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do
protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 

13.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado
pela fiscalização do contrato. 
16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços medidos
e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma
físico-financeiro, mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

13.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,
observadas as demais condições deste item.

13.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública
para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.

13.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

 14.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

  14.2Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 15.1Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro para
solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em vias iguais e rubricadas
para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

                     Santa Teresa/ES, 04 de abril de 2023.

________________________________
KLEBER MEDICI DA COSTA
CONTRATANTE

8.2.10. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados adequadamente 
contra danos de transporte e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.
8.2.11. Os fornecedores que efetivarem a entrega por meio de transportadoras deverão intermediar a 
exigência contida no subitem 8.1.1. entre a empresa terceirizada para a entrega e o Município de Santa 
Teresa.

8.2.12. O descarregamento do objeto até o local definido neste Termo de Referência ficará a cargo do 
fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária, se assim o for o caso.

8.2.13. Os gêneros alimentícios serão fornecidos parceladamente, até que seja atingida a quantidade total 
adquirida, em atendimento às requisições periódicas expedidas pela nutricionista, Sra. Pricila Bertholo 
Margon e pelo fiscal de contrato da SMAS, o Sra. Jully Angeli de Souza sendo que as entregas deverão 
obedecer ao cronograma e serem feitas em dias úteis com entrega conforme solicitada.

8.3. Garantia / Validade
8.3.1. Os gêneros alimentícios devem apresentar-se em suas embalagens, originais de fabricação, destinadas 
a garantir a conservação e facilitar o transporte e manuseio. A rotulagem deve conter a denominação de 
venda ou denominação de marca do alimento, lista de ingredientes, quando for o caso, conteúdos líquidos, 
identificador da origem, nome ou razão social e endereço do fabricante, dono da marca, identificação do 
lote, prazo de validade (antes e depois de aberto), instruções sobre o preparo do alimento, quando for 
necessário, denominação de condições especiais para a conservação do produto, com representação gráfica 
de rotulagem com a qualidade devidamente visível, legível, compreensível, cumprindo toda a totalidade dos 
parâmetros que identifica a qualidade do alimento, embalagens totalmente integras, com a ausência de 
danos físicos e vedadas a vácuo, não devem apresentar qualquer tipo de aberturas, rachaduras, cortes, 
perfurações, amassados, ferrugem ou quaisquer tipos de danos anormais a embalagem que possa prejudicar 
o produto, deve conter informações de acordo com a Resolução RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002 e 
demais informações necessárias e obrigatórias, com no mínimo 06 (seis) meses de validade.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização da contratação da SMAS será exercida pela servidora Jully Angeli de Souza, e o 
servidor,  Diego Nunes Dalcolmo, designado como Gestor do Contrato, os quais competirão dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração. A 
fiscalização da contratação da SMED será exercida pela nutricionista, a Sra. Pricila Bertholo Margon, e a 
servidora Luzia Oleni Gava Ziviani, designada como Gestora do Contrato, os quais competirão dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração;

9.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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______________________________________
XXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

______________________________
Nome:
CPF:
______________________________
Nome:
CPF:

9.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devem ser 
cumpridas de imediato.

9.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega dos gêneros alimentícios e posterior 
pagamento deverá ser acompanhado e fiscalizado pelos fiscais do contrato, ou pelo respectivo substituto 
(art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.6. Os fiscais acompanharão a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.7. Os fiscais anotarão no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).

9.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, os fiscais do contrato emitirão notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.9. Os fiscais informarão aos gestores do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso.

9.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, os fiscais 
técnicos do contrato comunicarão o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.11. Os gestores do contrato acompanharão a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.12. Os gestores do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

9.13. Os gestores do contrato deverão enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS 

10.1 - Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO, fica 
estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do FORNECIMENTO ora contratado, 
substituindo toda e qualquer documentação anteriormente trocada entre a Administração e a 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, sendo 
que o fornecimento iniciar-se-á no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, a contar do recebimento 
da Autorização de Fornecimento/Execução).

11.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.
11.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na forma 
do Art. 105, da Lei federal nº 14.133/2023.

11.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO, DA SUPRESSÃO E DA EXTINÇÃO DO 
CONTRATO

12.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
conforme Art. 125 da lei 14133/2021

12.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.

12.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

13.1. Os preços relativos aos insumos e materiais do objeto deste termo de referência, desde que observado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 01 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

13.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
13.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
13.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
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13.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 

13.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 
16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma 
físico-financeiro, mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

13.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições deste item.

13.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa 
pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 
95, de 15/12/2016.

13.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

14.1  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

14.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer 
outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

                     Santa Teresa/ES, 04 de abril de 2023.
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________________________________
KLEBER MEDICI DA COSTA

CONTRATANTE

______________________________________
XXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

______________________________
Nome:
CPF:
______________________________
Nome:
CPF:

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72


		2024-04-29T12:55:23-0300
	VANIA BARTH:08928079705




